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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCEL FRANCISCO MARTINS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES DE CAMPOS -

SP223061
CAIO CISTERNA DE ARAUJO - SP465170
CLAUDIA RODRIGUES IGNÁCIO - SP516733

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE
DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE.
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual,
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que,
considerando os princípios da presunção da inocência e a
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

2. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do paciente, evidenciadas pela
natureza e quantidade da droga apreendida - 31kg de cocaína -
transladada no fundo falso de um contêiner para o Porto de Santos com
destino ao exterior, o que demonstra o maior envolvimento com o
narcotráfico e risco ao meio social.

3. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta
Corte Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de

(AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIROprisão preventiva" 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe ).13/3/2020

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
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5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Quanto à remota possibilidade de aplicação da minorante
prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 na sentença a ser
prolatada, registra-se que "não é possível acolher a tese de
desproporcionalidade da segregação cautelar ante uma futura
condenação, pois não cabe a esta Corte Superior proceder com juízo
intuitivo e de probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada,
tampouco para concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso
do fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas
próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento de mérito

 (HC n. 595.054/SP, relator Ministro Antonioda ação penal. Precedentes"
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/10/2020

).19/10/2020
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE
DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE.
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.  CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual,
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que,
considerando os princípios da presunção da inocência e a
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

2. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do paciente, evidenciadas pela
natureza e quantidade da droga apreendida - 31kg de cocaína -
transladada no fundo falso de um contêiner para o Porto de Santos com
destino ao exterior, o que demonstra o maior envolvimento com o
narcotráfico e risco ao meio social.

3. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta
Corte Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de

(AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIROprisão preventiva" 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe ).13/3/2020

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
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5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Quanto à remota possibilidade de aplicação da minorante
prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 na sentença a ser
prolatada, registra-se que "não é possível acolher a tese de
desproporcionalidade da segregação cautelar ante uma futura
condenação, pois não cabe a esta Corte Superior proceder com juízo
intuitivo e de probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada,
tampouco para concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso
do fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas
próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento de mérito

 (HC n. 595.054/SP, relator Ministro Antonioda ação penal. Precedentes"
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/10/2020

).19/10/2020
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCEL FRANCISCO MARTINS
DA SILVA contra decisão singular por mim proferida, na qual não conheci do habeas

em virtude de estar justificada a custódia cautelar, diante da apreensão decorpus, 
grande quantidade de drogas. .

No presente agravo, a defesa reitera a ausência dos requisitos previstos no art.
312 do Código de Processo Penal – CPP, uma vez que, inobstante a quantidade de
droga apreendida, não há indícios de que o agravante é integrante de organização
criminosa, bem como no delito de tráfico de drogas não há violência ou grave ameaça.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do acusado, uma vez que é
primário, tem bons antecedentes, possui residência fixa e ocupação lícita como
caminhoneiro. 

Assevera que, em caso de condenação, existe potencial incidência da
minorante relativa ao tráfico privilegiado, com regime diverso do fechado, razão pela
qual não se justifica a segregação cautelar.

Busca, assim, o provimento do recurso.
É o relatório.

VOTO

Inobstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

A Corte estadual, no julgamento do impetrado na origem, manteve amandamus 
referida segregação antecipada, nos seguintes termos:

 
"Das cópias acostadas aos autos, apura-se que os

elementos probatórios colhidos são amplamente
desfavoráveis ao paciente, pois, além de estar comprovada
a materialidade do crime que lhe é atribuído, existem fortes
indícios da sua participação no delito, principalmente
porque, de acordo com o boletim de ocorrência de fls. 03
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/06 dos autos originais, policiais civis relataram ter feito a
abordagem de um contêiner que trafegava pela Rodovia
Padre Domênico Rangoni e que, de acordo com consulta
realizada, deveria estar em um terminal do Porto de
Santos. Assim, apresentou-se o paciente como o
caminhoneiro que transportava o contêiner. Com o auxílio
de ferramentas, os policiais retiraram emendas de solda do
fundo do contêiner, onde foram localizados 31 tijolos de
cocaína (peso bruto: 31 quilos).

Portanto, presente o primeiro requisito: o fumus
comissi delicti.

O segundo pressuposto da prisão cautelar
periculum libertatis caracteriza-se pelas situações previstas
na primeira parte do artigo 312 do Código de Processo
Penal, a saber: garantia da ordem pública, da ordem
econômica, da aplicação da lei penal e conveniência da
instrução criminal.

Com efeito, examinando-se as especificidades do
caso concreto, verifica-se que o crime praticado se reveste
de particular gravidade (tráfico de entorpecentes),
apontando- se ainda a nocividade e a quantidade da droga
apreendida - o que desautoriza a permanência do paciente
em liberdade, como forma de se garantir a ordem pública." 
(fls. 27/28)

 
Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza

excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição
e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do
paciente, evidenciadas pela natureza e quantidade da droga apreendida - 31kg de
cocaína - transladada no fundo falso de um contêiner para o Porto de Santos com
destino ao exterior, o que demonstra o maior envolvimento com o narcotráfico e risco
ao meio social.

Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior de
Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos

(AgRg no HC 550.382podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" 
/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe ).13/3/2020

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
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A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do habeas corpus, no qual se questionava a
legalidade da prisão preventiva decretada em desfavor do
agravante, acusado de tráfico de drogas.

2. A prisão preventiva foi fundamentada na
apreensão de 6,7 kg de maconha, evidenciando a
gravidade concreta da conduta e a necessidade de garantir
a ordem pública.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão preventiva do agravante, fundamentada na
quantidade de droga apreendida e na garantia da ordem
pública, é legal e se há elementos concretos que
justifiquem a manutenção da custódia cautelar.

III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva está devidamente

fundamentada na gravidade concreta da conduta delitiva,
evidenciada pela quantidade de droga apreendida, o que
justifica a necessidade de garantir a ordem pública.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
reconhece que a quantidade e a natureza dos
entorpecentes podem fundamentar a prisão preventiva,
mesmo quando o acusado possui condições pessoais
favoráveis.

6. A substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares alternativas é inviável, pois a gravidade da
conduta indica que a ordem pública não estaria acautelada
com a soltura do agravante.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode

ser fundamentada na quantidade e natureza dos
entorpecentes apreendidos, evidenciando a gravidade
concreta da conduta. 2. Condições pessoais favoráveis
não impedem a manutenção da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada. 3. Medidas cautelares
alternativas são insuficientes quando a gravidade da
conduta delituosa indica risco à ordem pública".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e
313.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
711.616/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em ; STJ, HC 425.704/SP, Rel. Min.22/02/2022
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

.27/02/2018
(AgRg no HC n. 971.823/GO, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,14/4/2025
DJEN de .)24/4/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. PRISAO PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA, EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se
cabível tão somente quando, a par de indícios do
cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver
concretamente comprovada a existência do periculum
libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo
Penal.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve
como lastro para a segregação cautelar do agente a
grande quantidade e variedade de drogas apreendidas - a
saber, 475 porções contendo 1.870,7g (um quilo,
oitocentos e setenta gramas e sete decigramas) de
maconha (tetrahidrocanabinol); 753 porções contendo
2.306,1g (dois quilos, trezentos e seis gramas e um
decigrama) de cocaína; 13 porções contendo 725g
(setecentos e vinte e cinco gramas) de cocaína da forma
de crack; 95 porções contendo 128,8g (cento e vinte e oito
gramas e oito decigramas) de Ice; e 1 galão contendo 2.720
ml (dois litros e setecentos e vinte mililitros) de lança-
perfume -, o que esta Corte Superior tem admitido como
fundamentação idônea para a decretação e manutenção
da prisão preventiva em razão da gravidade concreta da
conduta. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 976.508/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)14/4/2025 24/4/2025

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra a decisão
que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão
preventiva da agravante pela suposta prática de tráfico de
drogas.

2. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde que
estejam presentes os requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal.

3. No caso em análise, a prisão preventiva está
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,
dada a gravidade da conduta delituosa e a quantidade e
variedade de entorpecentes apreendidos.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
reconhece que a quantidade e a natureza das substâncias
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos
adequados para a decretação da prisão preventiva.
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5. Condições pessoais favoráveis, como
primariedade, não garantem a revogação da prisão
preventiva se presentes os requisitos da custódia cautelar.

6. A aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão não é cabível quando a custódia cautelar está
justificada por fundamentos concretos.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 982.733/SE, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 14/4/2025
.)24/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE
RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA PELOS
MESMOS FUNDAMENTOS. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE
DROGAS APREENDIDAS. RÉU QUE PERMANECEU
PRESO DURANTE O PROCESSO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE ENTRE O
REGIME SEMIABERTO E A PRISÃO PREVENTIVA.

1. A manutenção da custódia cautelar na sentença
condenatória encontra-se suficientemente fundamentada
na gravidade concreta dos fatos, evidenciada pela
quantidade de drogas apreendida - 992,13g de maconha -,
o que atende ao requisito da garantia da ordem pública.

2. Ademais, de acordo com pacífica jurisprudência
desta Corte: "Por ocasião da sentença condenatória, não
se exige do Magistrado que apresente fundamentação
exaustiva ou fatos novos para manutenção da medida
extrema quando o réu permaneceu preso durante toda a
instrução, sendo suficiente apontar que permanecem
inalterados os motivos que ensejaram a decretação da
prisão cautelar, desde que estejam, de fato, preenchidos
os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal,
como ocorreu no caso em apreço." (AgRg no HC n.
832.888/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .). 6. Agravo4/3/2024 6/3/2024
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 853.164/CE, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)29/4/2024 3/5/2024
3. É firme a orientação do Superior Tribunal de

Justiça de que não há incompatibilidade entre a
manutenção da prisão cautelar e a fixação do regime inicial
semiaberto. Nesse sentido: AgRg no RHC n. 176.364/BA,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .17/10/2023 20/10/2023
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 901.908/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO.
PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE DE
DROGAS APREENDIDAS NA POSSE DO AGRAVANTE.
APREENSÃO DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES.
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NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA.
RÉU QUE OSTENTA CONDENAÇÃO E RESPONDE A
PROCESSO ANTERIOR PELA PRÁTICA DO DELITO DE
TRÁFICO DE DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PEDIDO DE
EXTENSÃO DE BENEFÍCIO. ART. 580 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL - CPP. NÃO INCIDÊNCIA. DISTINTA
SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL COM O CORRÉU.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e
com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a
prisão antecipada apenas quando não for possível a
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos
no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão
preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da
conduta e a periculosidade do agente, consubstanciadas
pela quantidade de drogas apreendidas na residência e na
posse do agravante - 63 big-bigs de maconha, pesando

-,166,520g e 60 invólucros de crack, pesando 24,550g 
além da apreensão de 1 revólver calibre 32 e 19 munições
de mesmo calibre na residência do acusado; o que
demonstra risco ao meio social. Ressalta-se, ainda, o risco
de reiteração delitiva, pois o Magistrado a quo destacou
que, "o autuado ostenta condenação e responde a
processo, por crimes da mesma natureza, tráfico de
drogas".

2. Impende consignar que, "[C]onsoante
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte Superior,
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma
de evitara reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem
pública. Precedentes" (AgRg no HC n.813.662/RS, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em14/8/2023, DJe de ).16/8/2023

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça -
STJ que a presença de condições pessoais favoráveis,
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não
impede a decretação da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos graves.

5. A teor do artigo 580 do Código de Processo
Penal, havendo concurso de agentes, "a decisão do
recurso interposto por um dos réus, se fundado em
motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal,
aproveitará aos outros".

In casu, verifica-se que, conforme ressaltou a Corte
estadual, as circunstâncias fático-processuais são
diferentes, pois, conforme se depreende da leitura do
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acórdão recorrido, o corréu é primário e possui bons
antecedentes e o agravante ostenta condenação e
responde a processo por tráfico de drogas.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.146/PE, de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024
 

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a
decretação da prisão preventiva.

Ademais, o entendimento deste Sodalício é no sentido de ser inaplicável medida
cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nessa direção:
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO
CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A segregação cautelar deve ser considerada
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei
penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Na hipótese, o decreto prisional encontra-se
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos
dos autos, que evidenciam que a liberdade do agravante
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se
considerada a reincidência específica e o histórico de
envolvimento com o tráfico de drogas, "havendo indicativos
de que a mercancia de drogas atribuída à associação
criminosa da qual, em tese, faz parte, não é de pequena
monta, envolvendo grande quantidade de substância e
expressivos valores" - na espécie, foram apreendidos seis
tijolos e meio de maconha -, circunstâncias indicativas de
um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem
como da periculosidade concreta do agente, a revelar a
indispensabilidade da imposição da medida extrema na
hipótese.

3. A presença de circunstâncias pessoais
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos
autos elementos hábeis a justificar a imposição da
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma
razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão.

4. É assente nesta Corte Superior que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de
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alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios
fundamentos. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 769.380/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de .)27/4/2023

 
Por fim, quanto à remota possibilidade de aplicação da minorante prevista no §

4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 na sentença a ser prolatada, registra-se que "não
é possível acolher a tese de desproporcionalidade da segregação cautelar ante uma
futura condenação, pois não cabe a esta Corte Superior proceder com juízo intuitivo e
de probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da reprimenda
corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento

 (HC n. 595.054/SP, relator Ministro Antoniode mérito da ação penal. Precedentes"
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).13/10/2020 19/10/2020

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 982.801 / SP
Número Registro: 2025/0055211-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007428620258260385 1500742862025860385 20181294820258260000

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAIO CISTERNA DE ARAUJO
ADVOGADOS : FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES DE CAMPOS - 

SP223061
CAIO CISTERNA DE ARAUJO - SP465170
CLAUDIA RODRIGUES IGNÁCIO - SP516733

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCEL FRANCISCO MARTINS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCEL FRANCISCO MARTINS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES DE CAMPOS - 

SP223061
CAIO CISTERNA DE ARAUJO - SP465170
CLAUDIA RODRIGUES IGNÁCIO - SP516733

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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